
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1690281 - RS (2017/0193854-2)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TÊXTIL H. J. HERING LTDA
ADVOGADOS : GRAZIELLE SEGER PFAU - SC015860

MARCELO SEGER E OUTRO(S) - SC022851
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. FORMA DE 
CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA 
EMPRESA. LIMITE DE 4% DO IMPOSTO DEVIDO. 
BENEFÍCIO. APLICAÇÃO. ADICIONAL DO IMPOSTO DE 
RENDA. POSSIBILIDADE.
1. As Turmas de Direito Público do STJ, analisando todos os 
dispositivos legais pertinentes à matéria em questão, pacificaram a 
orientação de que "os benefícios instituídos pelas Leis 6.297/75 e 
6.321/76 aplicam-se ao adicional do imposto de renda, devendo, 
primeiramente, proceder-se à dedução sobre o lucro da empresa, 
resultando no lucro real, sobre o qual deverá ser calculado o 
adicional". (EDcl no AgInt no REsp n. 1.775.844/SC, relator 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), 
Primeira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022)
2. “O art. 3º, § 4º, da Lei n. 9.249/95 incide em um momento 
contábil posterior ao de incidência do incentivo. Dito de outra 
forma, se o incentivo reduz o Lucro Real e esse mesmo Lucro Real 
já reduzido é a base de cálculo do adicional do IRPJ, então 
indiretamente o incentivo reflete nesse adicional reduzindo-o. Veja-
se que não se trata de dedução vedada pelo referido art. 3º, § 4º, da 
Lei n. 9.249/95, pois esta se daria em momento posterior ao cálculo 
do adicional do IRPJ e a redução aqui concedida se dá antes do 
cálculo do adicional do IRPJ. Desse modo, não resta violado o art. 
3º, § 4º, da Lei n. 9.249/95” (AgInt no REsp 1.695.806/RS, 
Segunda Turma, rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
14.8.2018).
3. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. FORMA DE 
CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA 
EMPRESA. LIMITE DE 4% DO IMPOSTO DEVIDO. 
BENEFÍCIO. APLICAÇÃO. ADICIONAL DO IMPOSTO DE 
RENDA. POSSIBILIDADE.
1. As Turmas de Direito Público do STJ, analisando todos os 
dispositivos legais pertinentes à matéria em questão, pacificaram a 
orientação de que "os benefícios instituídos pelas Leis 6.297/75 e 
6.321/76 aplicam-se ao adicional do imposto de renda, devendo, 
primeiramente, proceder-se à dedução sobre o lucro da empresa, 
resultando no lucro real, sobre o qual deverá ser calculado o 
adicional". (EDcl no AgInt no REsp n. 1.775.844/SC, relator 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), 
Primeira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022)
2. “O art. 3º, § 4º, da Lei n. 9.249/95 incide em um momento 
contábil posterior ao de incidência do incentivo. Dito de outra 
forma, se o incentivo reduz o Lucro Real e esse mesmo Lucro Real 
já reduzido é a base de cálculo do adicional do IRPJ, então 
indiretamente o incentivo reflete nesse adicional reduzindo-o. Veja-
se que não se trata de dedução vedada pelo referido art. 3º, § 4º, da 
Lei n. 9.249/95, pois esta se daria em momento posterior ao cálculo 
do adicional do IRPJ e a redução aqui concedida se dá antes do 
cálculo do adicional do IRPJ. Desse modo, não resta violado o art. 
3º, § 4º, da Lei n. 9.249/95” (AgInt no REsp 1.695.806/RS, 
Segunda Turma, rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
14.8.2018).
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, de minha 

lavra, em que conheci em parte do recurso da Fazenda e, nessa extensão, neguei-lhe 

provimento e dei parcial provimento ao recurso do particular.

Sustenta a parte recorrente, em apertado resumo, que:

a) a decisão deixou de analisar legislação superveniente, que pode 

levar à superação dos precedentes citados;

b) a literalidade das regras atualmente vigentes obriga que a 

dedutibilidade a que se refere o PAT seja realizada em etapa posterior à apuração do 

lucro real, quando já aplicada a alíquota da exação e, em consequência, já conhecido o 

montante do imposto a pagar;

c) cálculo sob metodologia diversa faz letra morta do comando 

legal que limita o benefício a “quatro por cento do imposto de renda devido”, assim como 

do art. 3º, §4º, da Lei n. 9.249/1995, que veda qualquer dedução sobre o adicional de 

imposto de renda.

Impugnação ao recurso (e-STJ fl. 495/500).

VOTO

Adianto que o agravo não merece acolhimento.

De início, verifica-se que o recurso especial da parte ora agravada 

foi acolhido levando-se em consideração a jurisprudência pacífica desta Corte.

Nessas hipóteses, para infirmar tal fundamento, caberia à recorrente 

demonstrar distinção do caso concreto em relação aos julgados mencionados na decisão 

recorrida, ou necessidade de superação da tese jurídica naqueles desenvolvida.

A Fazenda alega se tratar da segunda situação, afirmando que as 

decisões invocadas não teriam levado em consideração legislação “superveniente”.

Verifica-se, todavia, que as leis “supervenientes” mencionadas pelo 

Fisco, no agravo, são muito anteriores aos julgados paradigmas citados na decisão 

recorrida, a se demonstrar que aqueles levaram em consideração todo o plexo normativo 

existente.

Ainda que assim não fosse, ao contrário do que alega a o ente 
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federal, a metodologia de cálculo consolidada nesta Corte não viola o art. 3º, §4º, da Lei 

n. 9.249/1995.

Isto porque o art. 3º, § 4º, da Lei n. 9.249/95 incide em um momento contábil 
posterior ao de incidência do incentivo. Dito de outra forma, se o incentivo 
reduz o Lucro Real e esse mesmo Lucro Real já reduzido é a base de cálculo 
do adicional do IRPJ, então indiretamente o incentivo reflete nesse adicional 
reduzindo-o. Veja-se que não se trata de dedução vedada pelo referido art. 3º, 
§ 4º, da Lei n. 9.249/95, pois esta se daria em momento posterior ao cálculo do 
adicional do IRPJ e a redução aqui concedida se dá antes do cálculo do 
adicional do IRPJ. Desse modo, não resta violado o art. 3º, § 4º, da Lei n. 
9.249/95" (AgInt no REsp 1.695.806/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 14.8.2018).

Reforço, pois, que as Turmas de Direito Público do STJ, analisando 

todos os dispositivos legais pertinentes à matéria em questão, pacificaram a orientação de 

que "os benefícios instituídos pelas Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao adicional do 

imposto de renda, devendo, primeiramente, proceder-se à dedução sobre o lucro da 

empresa, resultando no lucro real, sobre o qual deverá ser calculado o adicional". (EDcl 

no AgInt no REsp n. 1.775.844/SC, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 

Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022)

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.690.281 / RS
Número Registro: 2017/0193854-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50096569820164047205 SC-50096569820164047205

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TÊXTIL H. J. HERING LTDA
ADVOGADOS : GRAZIELLE SEGER PFAU - SC015860

MARCELO SEGER E OUTRO(S) - SC022851
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TÊXTIL H. J. HERING LTDA
ADVOGADOS : GRAZIELLE SEGER PFAU - SC015860

MARCELO SEGER E OUTRO(S) - SC022851
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TÊXTIL H. J. HERING LTDA
ADVOGADOS : GRAZIELLE SEGER PFAU - SC015860

MARCELO SEGER E OUTRO(S) - SC022851

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 20 de setembro de 2022
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